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VISITA IN SITU EVALUÓ AL ESTADO DE HONDURAS EN CUMPLIMIENTO DE LA CONVENCIÓN DE 

LAS NACIONES UNIDAS CONTRA LA CORRUPCIÓN

Tegucigalpa. El Estado 

de Honduras fue objeto 

del Segundo Proceso de 

Evaluación para medir 

el cumplimiento de la 

C o n v e n c i ó n  d e  l a s 

Naciones Unidas contra 

la Corrupción (UNCAC), 

con la Visita In Situ de 

expertos del organismo 

i n t e r n a c i o n a l  q u e 

realizaron el examen 

del 8 al 10 de febrero del 

presente año, con la 

c o o r d i n a c i ó n  d e l 

Tribunal Superior de 

Cuentas (TSC).

Para tal efecto arribó al 

país un Equipo Técnico 

de la UNCAC, con sede 

en Viena, Austria, quien 

junto a la comitiva de 

expertos evaluadores 

asignados a Honduras, 

de las  Islas  Cook y 

Trinidad y Tobago, 

realizó la  visita  en 

m o d a l i d a d 

semipresencial, por los 

efectos de la pandemia 

por el covid-19, a fin de 

c u l m i n a r  l a 

implementación del 

Segundo Proceso de 

Evaluación.

El examen al Estado de 

Honduras se realizó con el 

objetivo de revisar  el 

c u m p l i m i e n t o  d e  l a s 

o b l i g a c i o n e s 

i n t e r n a c i o n a l e s 

contenidas en la UNCAC, al 

fi n a l  s e  g e n e r a r á  u n 

i n f o r m e  d e n o m i n a d o 

“ D o c u m e n t o  M o d e l o 

Básico de Examen para 

H o n d u r a s ” ,  e l  c u a l 

c o n s t i t u y e  u n a 

herramienta que permite a 

los Estados conocer el 

grado de aplicación de la 

Convención.

D i c h o  i n f o r m e  fi n a l 

contendrá los aciertos, 

puntos de mejora, retos y 

desafíos;  permitiendo 

identificar y justificar las 

áreas o puntos específicos 

d o n d e  s e  r e q u i e r e 

asistencia técnica que 

posibilite facilitar los 

procesos de cooperación 

internacional en materia 

anticorrupción. 

Al respecto, el TSC fue 

delegado como punto 

focal responsable de la 

coordinación de la Visita 

I n  S i t u  a l  E s t a d o  d e 

Honduras, en el marco del 

S e g u n d o  P r o c e s o  d e 

E v a l u a c i ó n  d e  l a 

C o n v e n c i ó n  d e  l a s 

Naciones Unidas contra la 

Corrupción.

P o r  t a l  r a z ó n  e l  T S C 

convocó a las autoridades 

de 23 instituciones del 

S e c t o r  P ú b l i c o  y 

organismos de la sociedad 

civil a fin de presentar los 

avances en las sesiones de 

e v a l u a c i ó n  q u e  s e 

desarrollarán en un hotel 

capitalino, dirigidas por la 

UNCAC y los expertos 

internacionales.

Temas
La Visita In Situ conoció 

los avances registrados 

por diversas instituciones 

y evaluar los resultados 

obtenidos por el Estado de 

H o n d u r a s  e n  l a 

implementación de los 

capítulos  II  y  V  de  la 

UNCAC.

El capítulo II refiere a las 

Medidas Preventivas, 

contenido en las políticas 

y  p r á c t i c a s  d e  l a 

p r e v e n c i ó n  d e  l a 

corrupción, Códigos de 

c o n d u c t a  p a r a 

funcionarios públicos, 

contratación pública, 

i n f o r m a c i ó n  p ú b l i c a , 

medidas relativas al Poder 

Judicial y al Ministerio 

Público, el sector privado, 

sociedad civil, y medidas 

para prevenir el blanqueo 

de dinero.

El capítulo V de la UNCAC 

c o n s i s t e  e n  a  l a 

Recuperación de Activos, 

c o n t e n i d o  e n  l a 

prevención y detección de 

t r a n s f e r e n c i a s  d e l 

p r o d u c t o  d e l  d e l i t o , 

m e d i d a s  p a r a  l a 

recuperación directa de 

bienes, mecanismos de 

recuperación de bienes 

mediante la cooperación 

internacional para fines 

d e  d e c o m i s o ,  l a 

cooperación especial, 

restitución y disposición 

de activos, entre otros.

C a b e  r e s a l t a r  q u e  e l 

t r a s l a d o  a l  T S C  d e l 

liderazgo y coordinación 

de la visita in situ de los 

expertos evaluadores de la 

U N C A C ,  e s  e n 

reconocimiento como 

uno de los principales 

órganos de prevención 

de la corrupción en el 

país. 

H o n d u r a s  s e  h a 

sometido a dos ciclos 

d e  e x a m e n  d e  l a 

C o n v e n c i ó n ,  l o s  

r e s u l t a d o s  d e  l a 

presente evaluación 

b e n e fi c i a r á 

directamente  a  las 

i n s t i t u c i o n e s  y 

consecuentemente al 

país, para la definición 

d e  e s t r a t e g i a s  y 

cooperación, para la 

prevención y combate 

d e l  fl a g e l o  d e  l a 

corrupción.

L a  j o r n a d a  f u e 

c l a u s u r a d a  p o r  e l 

magistrado presidente 

del TSC, Roy Pineda 

Castro; acompañado 

d e l  S e c r e t a r i o  d e 

Presidencia, Rodolfo 

P a s t o r ,  e n 

representación del 

G o b i e r n o  d e  l a 

R e p ú b l i c a ;  y  d e  l a 

Oficina de las Naciones 

Unidas contra la Droga 

y el Delito (UNODC-

ROPAN).

El magistrado presidente del TSC, Roy Pineda Castro, junto a Sophie Meingast, del Equipo Técnico de 

la UNCAC, en la apertura del Segundo Proceso de Evaluación al Estado de Honduras para medir el 

cumplimiento de la Convención.

Durante tres días se llevó a cabo la Visita In Situ de la UNCAC, para 

lo cual el TSC convocó a autoridades de 23 instituciones y 

organismos.
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Tegucigalpa.  El 

r e c t o r  d e  l a 

A c a d e m i a 

I n t e r n a c i o n a l 

A n t i c o r r u p c i ó n 

( I A C A ,  p o r  s u s 

siglas en inglés), 

d o c t o r  T h o m a s 

S t e l z e r ,  v i s i t ó 

H o n d u r a s  y  s u 

a g e n d a  i n c l u y ó 

s o s t e n e r  u n 

e n c u e n t r o  c o n 

autoridades del 

E s t a d o  a  fi n  d e 

p l a n t e a r 

i n i c i a t i v a s  d e 

a p o y o  p a r a 

p r o m o v e r  l a 

transparencia y 

c o m b a t e  d e  l a 

corrupción.

T o m a n d o  e n 

consideración el 

c a m b i o  d e 

a u t o r i d a d e s  d e 

G o b i e r n o  y  e l 

m e m o r a n d o  d e 

e n t e n d i m i e n t o 

suscrito entre el 

Tribunal Superior 

de Cuentas (TSC) y 

l a  I A C A ,  l a s 

autoridades de la 

S e c r e t a r í a  d e 

R e l a c i o n e s 

E x t e r i o r e s 

encomendaron al 

Ente Contralor del 

Estado liderar un 

encuentro entre el 

Rector de la IACA y 

representantes de 

las Instituciones 

A c c e s o  a  l a 

Información Pública, 

Comisión Nacional de 

Bancos y Seguros, 

S e c r e t a r í a  d e  l a 

P r e s i d e n c i a  y 

A s e s o r í a  e n 

Transparencia.

E l  d o c t o r  S t e l z e r 

manifestó su interés 

d e  s o s t e n e r 

r e u n i o n e s  c o n 

t o m a d o r e s  d e 

decisiones políticas y 

funcionarios de alto 

rango involucrados 

e n  t e m a s 

anticorrupción con el 

propósito de dialogar 

s o b r e  v a r i a s 

iniciativas de la IACA 

q u e  p o d r í a n 

implementarse con el 

apoyo de Honduras, 

e n t r e  e l l a s  e l 

ofrecimiento de una 

maestría en materia 

anticorrupción.

L a  I A C A  e s  u n a 

o r g a n i z a c i ó n 

RECTOR DE LA ACADEMIA INTERNACIONAL ANTICORRUPCIÓN (IACA) VISITÓ EL TSC Y SE 

REUNIÓ CON ENTES INVOLUCRADOS EN TRANSPARENCIA Y COMBATE DE LA CORRUPCIÓN

n a c i o n a l e s 

r e s p o n s a b l e s  d e l 

t e m a  d e 

transparencia y lucha 

contra la corrupción.

Dicho encuentro se 

realizó el miércoles 

23 de febrero de 2022, 

a partir de las 11:00 

a.m. en el salón “José 

Trinidad Cabañas” 

del TSC, participando 

autoridades del Ente 

C o n t r a l o r , 

representado por el 

P l e n o  d e 

magistrados; de la 

Corte Suprema de 

Justicia, Ministerio 

Público, Instituto de 

intergubernamental 

y centro de educación 

s u p e r i o r  d e 

e x c e l e n c i a , 

i n n o v a d o r  y  d e 

renombre mundial, 

que capacita a los 

p r o f e s i o n a l e s 

vinculados con la 

temática, cuenta con 

80  miembros, entre 

los que se encuentran 

76 Estados Miembros 

de la ONU y cuatro 

O r g a n i z a c i o n e s 

I n t e r n a c i o n a l e s                                      

intergubernamentales

, en el marco de la 

Convención de las 

N a c i o n e s  U n i d a s 

contra la Corrupción.

Tiene  como misión 

impartir y facilitar la 

e d u c a c i ó n  y  l a 

formación en materia 

de lucha contra la 

c o r r u p c i ó n  a 

p r o f e s i o n a l e s  d e 

todos los sectores, 

p r o p o r c i o n a 

i n v e s t i g a c i ó n  y 

plataformas para el 

diálogo y la creación 

de redes, que al reunir 

a especialistas en el 

campo permiten el 

d e s a r r o l l o  d e 

e s t r a t e g i a s  y 

d i r e c t r i c e s 

f u n d a m e n t a d a s  y 

sostenibles.

Honduras visualiza 

c o m o  o b j e t i v o  y 

r e s u l t a d o  d e  l a 

a s o c i a c i ó n 

estratégica con la 

IACA fortalecer el 

d e s a r r o l l o  d e 

p r o g r a m a s 

educativos a todos los 

niveles, para crear 

u n a  c u l t u r a 

anticorrupción y 

profesionalizar a 

l o s  s e r v i d o r e s 

públicos de las 

instituciones que 

c o m b a t e n   l a 

corrupción para 

e n t e n d e r  d e 

m a n e r a 

comprensiva del  

fenómeno  de la 

c o r r u p c i ó n  y 

medirlo para la 

formulación de 

p o l í t i c a s  q u e 

permitan prevenir 

y combatirlo de 

manera eficaz y 

eficiente.

En la reunión con 

el rector Stelzer 

participó el Pleno 

d e l  T S C , 

conformado por 

los magistrados 

Roy Pineda Castro, 

quien lo preside; 

José Juan Pineda 

Varela y Ricardo 

R o d r í g u e z ;  l o s 

diputados Iroshka 

E l v i r , 

vicepresidenta del 

C o n g r e s o 

Nacional; Fátima 

M e n a ,  R a m ó n 

Barrios y Josué 

C o l i n d r e s , 

integrantes de la 

nueva Comisión 

O r d i n a r i a 

Anticorrupción.

El rector de la Academia Internacional Anticorrupción (IACA, por sus siglas en inglés), doctor Thomas Stelzer, junto a 

los miembros del Pleno del TSC, magistrados Roy Pineda Castro, quien lo preside; José Juan Pineda Varela y Ricardo 

Rodríguez.

El doctor Stelzer agradeció al Pleno del TSC por 

apoyar iniciativas conducentes a optimizar la 

transparencia, prevenir y combatir la corrupción.

El magistrado presidente del TSC, Roy Pineda Castro, 

reafirmó el compromiso del Ente Contralor de fomentar 

en forma conjunta políticas anticorrupción.
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En la reunión con el rector del IACA participaron 

representantes de los poderes Legislativo, Ejecutivo y 

Judicial, del TSC, Ministerio Público y del IAIP.

TSC Y BID AFINAN PROCESO DE IMPLEMENTACIÓN DEL SISTEMA DE DECLARACIÓN JURADA EN LÍNEA

Tegucigalpa. El Pleno de Magistrados del 

Tribunal Superior de Cuentas (TSC) 

sostuvo una importante reunión de trabajo 

con el Banco Interamericano de Desarrollo 

(BID) con el propósito de dar seguimiento, 

continuidad afinación del proceso de 

i m p l e m e n t a c i ó n  d e l  S i s t e m a  d e 

Declaraciones Juradas en Línea.

La reunión se celebró el 23 de febrero de 

2 0 2 2 ,  e n  l a  c u a l  p a r t i c i p a r o n  e n 

representación del  Pleno, los magistrados 

Roy Pineda Castro, quien lo preside; y 

R i c a r d o  R o d r í g u e z ;  e l  g e r e n t e  d e 

Informática, Fredy Orlando Reyes; la 

auditora interna, Lastenia Aguilar; el jefe 

de la Unidad de Gestión de Proyectos, Vidal 

Flores; y la directora de Comunicación, 

Melissa Paz. Por el BID, participó Nicolas 

Dassen.

En el encuentro se abordaron diversos puntos 

d e  a g e n d a  c o n d u c e n t e s  a  q u e  l a 

implementación del Sistema pudiera ser 

posible en el presente año, para lo cual se 

cuenta con el apoyo del BID.

Al respecto, los Magistrados informaron al 

BID su firme decisión institucional y política 

de concretar el proyecto de sistematización de 

la Declaración Jurada, con apoyo del 

organismo internacional. 

Para ellos, se procederá a la adquisición de la 

plataforma tecnológica de servidores que 

dará soporte al nuevo sistema y permitirá que 

este importante anhelo de las autoridades de 

la Institución sea una realidad.

Por su parte, la representación del BID 

reafirmó al Pleno de Magistrados las acciones 

conducentes a brindar el apoyo para poner en 

marcha la Declaración Jurada en Línea, de 

esta forma brindar un mejor servicio a la 

ciudadanía. 

Dassen reafirmó el apoyo del BID al TSC 

mediante asistencia presupuestaria y 

asistencia técnica, mediante dotación de 

consultores y equipo técnico con garantías 

de capacidad y seguridad, proceso que se 

llevará a cabo mediante  labores de 

instalación y capacitación a los diferentes 

usuarios del Sistema.

Se tiene previsto l levar a  cabo un 

cronograma que incluye realizar pruebas 

piloto en los próximos meses a unas cinco 

instituciones del Sector Público, con 

proyección de totalizar la prestación del 

servicio en línea a partir del próximo mes 

de junio.

De acuerdo a la información general 

técnica del proceso de implementación del 

Sistema de Declaración Jurada Online del 

TSC; se expone que el BID utiliza en la 

actualidad el sistema DOI (Declaración de 

Intereses) para que sus funcionarios 

p r e s e n t e n  d e c l a r a c i o n e s  j u r a d a s 

p a t r i m o n i a l e s  ( i n g r e s o s ,  g a s t o s , 

propiedades) al ingresar y cese de sus 

funciones, y actualizaciones anuales. 

En este proceso están involucrados la 

Gerencia de Informática, la Unidad de 

Declaración Jurada y Enriquecimiento 

ilícito.

A s i m i s m o , 

participaron los 

comisionados de la 

C N B S ,  M a r c i o 

Sierra, presidente; 

Joel Sánchez y Alba 

Luz Valladares; 

por la Secretaría de 

l a  P r e s i d e n c i a , 

J u a n  F e r n a n d o 

Luna; la comisionada 

d e l  I n s t i t u t o  d e 

A c c e s o  a  l a 

Información Pública 

(IAIP), Ivonne Ardón; 

la  directora  de  la 

Escuela Judicial de la 

Corte Suprema de 

J u s t i c i a ,  E l s a 

C a l d e r ó n ;  l a 

La sede del TSC reunió a representantes de 

instituciones del Sector Público para conocer las 

iniciativas académicas de apoyo que ofrece la IACA.

s u b d i r e c t o r a  d e 

F i s c a l í a s  d e l 

Ministerio Público, 

María Tejada; y por 

Cancillería, Wendy 

G ó m e z ,  H é c t o r 

Matamoros y Enrique 

Mejía.

Asimismo, participó 

la Auditora interna 

d e l  T S C ,  M a r í a 

Lastenia Aguilar, y el 

j e f e  d e  l a  U n i d a d 

Administradora de 

Proyectos del Ente 

C o n t r a l o r ,  V i d a l 

Flores.

El representante del BID, Nicolas Dassen, reafirmó al 

Pleno de Magistrados, el apoyo del organismo para poner 

en marcha el proyecto de Declaración Jurada en Línea.
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TSC CAPACITÓ A NUEVOS ALCALDES SOBRE RENDICIÓN DE CUENTAS, DECLARACIÓN JURADA, LEY 

ORGÁNICA Y CAUCIÓN

Tegucigalpa.  El  Tribunal 

Superior de Cuentas (TSC) 

capacitó a dos grupos de 

alcaldes y alcaldesas que 

asumieron por vez primera sus 

cargos en el pasado mes de 

e n e r o ,  s o b r e  t e m a s  d e 

transparencia y rendición de 

cuentas, en doble jornada 

coordinada por el Instituto de 

A c c e s o  a  l a  I n f o r m a c i ó n 

Pública (IAIP).

L a  p r i m e r a  j o r n a d a  d e 

capacitación se desarrolló el 18 

de febrero, con los alcaldes y 

alcaldesas del partido Liberal, 

la segunda el 25 de febrero, con 

los de Libertad y Refundación 

(Libre), en las instalaciones de 

la Universidad de Defensa 

Nacional.

En ambos eventos se contó con 

la presencia del magistrado 

presidente del TSC, Roy Pineda 

C a s t r o ,  q u i e n  r e s a l t ó  l a 

importancia de fortalecer las 

capacidades de las nuevas 

autoridades de los gobiernos 

l o c a l e s ,  m e d i a n t e  l a 

socialización de temas básicos 

para el desempeño eficiente y 

transparente de su gestión.

“Para el Tribunal Superior de 

Cuentas resulta trascendental 

compartir  los  elementos 

b á s i c o s  s o b r e  t e m a s  q u e 

inciden directamente en una 

correcta gestión edilicia, como 

lo es la Rendición de Cuentas 

Municipales, la Declaración 

Jurada y la Caución”, expresó 

el magistrado presidente. 

“ M e d i a n t e  l o  a n t e r i o r , 

emprendemos un paso para 

alcanzar un objetivo común entre 

el Tribunal Superior de Cuentas y 

e l  I A I P ,  d e  f o r t a l e c e r  l a s 

capacidades de los funcionarios 

de los gobiernos locales para que 

los recursos se manejen en forma 

transparente, eficaz y eficiente, a 

través de la socialización de 

lineamientos que les permitan 

ser un ejemplo de transparencia y 

rendición de cuentas, de esta 

m a n e r a  g a r a n t i z a r  q u e  l o s 

r e c u r s o s  c o n fi a d o s  p o r  l o s 

c i u d a d a n o s  s e a n  b i e n 

invertidos”, agregó.

En consecuencia, el TSC apoyó la 

actividad del IAIP poniendo a 

disposición personal técnico 

calificado de la Gerencia de 

Auditoría del Sector Municipal, 

de la Secretaría General, a través 

de la Unidad de Administración y 

Trámite de Declaraciones; y de la 

Dirección Legal.

Ambas jornadas instructivas se 

ofrecieron con el propósito de 

c a p a c i t a r  a  l o s  a l c a l d e s  y 

alcaldesas sobre la Rendición de 

Cuentas Municipales, ofrecida 

p o r  K a r l a  M e l a r a ,  j e f a  d e l 

Departamento de Entrega de 

Cuentas Municipales; el tema de 

Declaración Jurada de Ingresos, 

Activos y Pasivos, a cargo de 

Enma Ponce y Marley Cruz, lo 

relacionado a la Caución, ofrecida 

p o r  C é s a r  P a r e d e s  y  P e r l a 

Villareal, y sobre generalidades 

de la Ley Orgánica del TSC, a 

cargo de Héctor Ruíz.

Los expositores brindaron los 

lineamientos básicos sobre los 

temas mencionados y evacuaron 

las consultas de los alcaldes y 

alcaldesas.

Además, el IAIP y la Asociación 

de Municipios de Honduras 

( A m h o n )  b r i n d a r o n  l a 

capacitación sobre la Ley de 

Transparencia y Acceso a la 

Información Pública, la Ley de 

C a r r e r a  A d m i n i s t r a t i v a 

M u n i c i p a l ,  l a  g e s t i ó n 

municipal, el Portal único de 

Transparencia y el Sistema de 

Información Electrónico en 

Honduras.

Los talleres estuvieron a cargo 

d e l  I A I P ,  c o n  e l 

acompañamiento del TSC, de 

la Asociación de Municipios de 

H o n d u r a s  ( A m h o n ) , 

S e c r e t a r í a  d e  D e f e n s a 

Nacional y la coordinación de 

los partidos Liberal y Libre.

La jefa del Departamento de Rendición de Cuentas Municipales del TSC, Karla Melara, ofreció la capacitación a los nuevos 

alcaldes sobre el tema de la Rendición de Cuentas Municipales.

El magistrado presidente del TSC, Roy Pineda Castro, participó en las dos jornadas 

de capacitación que organizó el IAIP, en las cuales ofreció el apoyo a los alcaldes 

para conducir una correcta gestión municipal.

El magistrado presidente del TSC, Roy Pineda Castro, junto a autoridades de la 

Gerencia de Auditoría del Sector Municipal y de la Secretaría General, que 

ofrecieron la capacitación a los nuevos alcaldes.
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TSC FORTALECE LA PROBIDAD Y LA ÉTICA EN SERVIDORES PÚBLICOS DEL LITORAL ATLÁNTICO

TSC SALUDA A CONTRALORÍA DEL PERÚ EN SU 92 ANIVERSARIO

Tegucigalpa. El Tribunal Superior de Cuentas 

(TSC) se sumó a los saludos de felicitación a la 

Contraloría General de la República del Perú 

por arribar el 28 de febrero de 2022, a sus 92 

años de vida institucional.

A través de un video,  el  magistrado 

presidente, Roy Pineda Castro, dedicó el 

mensaje de felicitación en nombre del Ente 

Fiscalizador Superior (EFS) del Estado de 

Honduras.

“Queridos hermanos de la Contraloría General 

de la República del Perú, que acertadamente 

dirige nuestro gran amigo Nelson Shack Yalta, 

hoy en ocasión de su 92 aniversario, reciban 

nuestras felicitaciones”, expresó el magistrado 

presidente.

Enseguida externó su complacencia de 

contar con el personal de la EFS del Perú, 

calificándolo de ejemplo del valor de la 

voluntad, equilibrio y entrega.

No obstante de tiempos difíciles, destacó que 

la Contraloría del Perú demostró una vez más 

el trabajo arduo y honesto, la unidad y la 

solidaridad, que son el emblema que los 

La Ceiba. El Tribunal 

Superior de Cuentas 

( T S C )  c o n t i n u ó 

ejerciendo acciones 

o r i e n t a d a s  a l 

f o r t a l e c i m i e n t o  d e 

valores de probidad y la 

ética en los servidores 

públicos.

L a  D i r e c c i ó n  d e 

Probidad y Ética realizo  

gira de trabajo en la 

ciudad de La Ceiba, 

Producto de lo anterior 

se entrelaza la labor de 

l o s  C o m i t é s  d e 

Probidad y Ética y los 

Comités de Control 

I n t e r n o  e n  l a 

implementación del 

M a r c o  R e c t o r  d e l 

C o n t r o l  I n t e r n o 

Institucional de los 

R e c u r s o s  P ú b l i c o s 

(MARCI).

De esta forma, el TSC 

cumple con el mandato 

legal de promover la 

conformación de los 

Comités de Probidad y 

É t i c a  e n  l a s 

instituciones del Sector 

Público, con el fin de 

p r o m o v e r  e l 

cumplimiento de las 

normas de conducta 

ética y transparencia 

d e l  p e r s o n a l  d e  l a 

entidad estatal. 

D e p a r t a m e n t o  d e 

A t l á n t i d a ,  l o s  d í a s 

miércoles 23 al viernes 25 

de febrero. 

Durante el período las 

a u t o r i d a d e s  d e  l a 

Dirección de Probidad y 

Ética ofrecieron jornadas 

matutina y vespertina de 

capacitación a todo el 

p e r s o n a l  d e  l a 

Municipalidad de La Ceiba 

sobre el contenido del 

Código de Conducta Ética 

del Servidor Público.

Asimismo, se procedió a la 

firma del Compromiso de 

Cumplimiento del Código 

de Conducta Ética del 

S e r v i d o r  P ú b l i c o ,  s e 

e v a c u ó  e l  p r o c e s o  d e 

elección del Comité de 

Probidad y Ética de dicho 

término municipal, y su 

respectiva juramentación; 

a l  i g u a l  d e l  C o m i t é 

Adjunto. 

L a  e l e c c i ó n  y 

juramentación se llevó a 

cabo en cumplimiento del 

a r t í c u l o  5 3  d e  l a  L e y 

Orgánica del TSC, y el 

a r t í c u l o  5 9  d e l 

R e g l a m e n t o  d e  d i c h a 

normativa, en el que se 

instruye conformar el 

Comité de Probidad y 

Ética, en cada institución 

de Estado.

La jornada contó con la 

presencia del presidente 

del TSC, magistrado Roy 

P i n e d a  C a s t r o ;  f u e 

o r g a n i z a d o  p o r  l a 

directora de Probidad y 

Ética, Wendy Zelaya y su 

equipo de trabajo.

L a s  a c t i v i d a d e s  s e 

r e a l i z a r o n  e n  l a s 

i n s t a l a c i o n e s  d e  l a 

Alcaldía Municipal de La 

Ceiba, para lo cual se contó 

con el apoyo de la Oficina 

Regional del TSC ubicada 

e n  d i c h a  c i u d a d , 

coordinada por Gabriela 

Puerto.

La labor realizada por el 

personal de la Dirección de 

Probidad y Ética forma 

parte del proyecto piloto 

que impulsa la Agencia de 

los Estados Unidos para el 

Desarrollo Internacional 

( U S A I D ) ,  e n  d i v e r s a s 

alcaldías municipales y 

m a n c o m u n i d a d e s  d e l 

país.

El magistrado presidente del TSC, Roy Pineda Castro, junto a la 

directora de Probidad y Ética, Wendy Zelaya y autoridades de la 

Municipalidad de La Ceiba, en la apertura de la jornada de 

capacitación.

La Dirección de Probidad y Ética del TSC capacitó al personal de 

la Municipalidad de La Ceiba sobre el Código de Conducta Ética 

del Servidor Público.

El magistrado presidente del TSC, Roy Pineda Castro, y autoridades de la Dirección de Probidad y 

Ética, participaron como testigos de la juramentación del Comité de Probidad y Ética de la alcaldía 

ceibeña.



empleados de las EFS deben enarbolar.

Los sueños toman forma y fuerza mediante 

proyectos que de la mano de instituciones 

como la Contraloría del Perú han sido posible 

y que indudablemente dan fuerza e impulso 

al trabajo que nos corresponde como 

Entidades Fiscalizadoras Superiores”, 

manifestó el presidente del TSC.

“Los verdaderos y buenos principios, 

acompañados del esfuerzo  y de un excelente 

manejo, traen muchas recompensas, su 

amplia visión y su tenacidad han producido 

frutos de victoria. Gracias Perú por ser una 

muestra de que no debemos temer ni vacilar 

ante las adversidades, juntos vamos hacia 

una mejor ruta. Nunca dejen de pensar en 

grande. Dios bendiga su trabajo y dedicación. 

Felicidades en su aniversario”, concluyó el 

magistrado presidente, Roy Pineda Castro.
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El magistrado presidente, Roy Pineda Castro, dedicó el mensaje de felicitación en nombre del Ente Fiscalizador 

Superior (EFS) de Honduras a la Contraloría General del Perú, que dirige el doctor Nelson Shack Yalta, en ocasión 

de su 92 aniversario.

INICIA CONSTRUCCIÓN DE AMPLIACIÓN FÍSICA DEL EDIFICIO DE MUNICIPALIDADES

Tegucigalpa. El crecimiento de 

la infraestructura física de la 

s e d e  c e n t r a l  d e l  T r i b u n a l 

Superior de Cuentas (TSC) 

continúa.

En el mes de febrero dieron 

i n i c i o  l o s  t r a b a j o s  d e 

construcción de lo que será la 

ampliación del edificio de la 

Gerencia de Auditorías del 

S e c t o r  M u n i c i p a l ,  l o  q u e 

permitirá dotar de mejores 

c o n d i c i o n e s  d e  t r a b a j o  a l 

p e r s o n a l  o p e r a t i v o  y 

a d m i n i s t r a t i v o  d e  e s t a 

dependencia del Ente Contralor 

del Estado de Honduras.

El Pleno del TSC, conformado 

por los magistrados Roy Pineda 

Castro, quien lo preside; José 

Juan Pineda Varela y Ricardo 

Rodríguez, valoró la necesidad de 

ampliar las instalaciones físicas de 

la Gerencia de Auditorías del Sector 

Municipal y autorizó poner en 

m a r c h a  e l  p r o y e c t o  d e 

infraestructura.

Para ese efecto, se contrató a la 

Empresa Construcción Consultora 

de Honduras cumpliendo el proceso 

d e  t r a n s p a r e n c i a  y  c r i t e r i o s 

técnicos.

El dos de febrero de 2022 iniciaron 

los trabajos de ampliación del 

edificio, para lo cual el magistrado 

Ricardo Rodríguez, el director de 

Administración General, Óscar 

Caballero; y la auditora interna, 

Lastenia Aguilar,  se hicieron 

presente al predio destinado con el 

fin de verificar, supervisar y dar por 

iniciado el proyecto.

Dicho proyecto contempla la 

construcción de otros dos niveles, 

los que serán los pisos 3 y 4 del 

Edificio de Municipalidades, lo que 

contendrán oficinas, sanitarios, 

áreas de reunión de trabajo, 

sistema contra incendios y se 

incluyó un elevador.

De acuerdo a las cláusulas del 

proyecto se tiene previsto concluir 

la ampliación en un período de diez 

meses, para lo cual se cuenta con un 

financiamiento de 22 millones de 

lempiras, con apoyo de la Secretaría 

de Desarrollo Comunitario, Agua y 

Saneamiento (Sedecoas).

E l  m a g i s t r a d o  R i c a r d o 

R o d r í g u e z ,  d e s t a c ó  l a 

importancia de ampliar el 

Edificio  de  la  Gerencia  de 

Auditorías del Sector Municipal, 

como una prioridad del Pleno de 

mejorar las condiciones de 

trabajo de los  auditores y 

personal administrativo.

D e  e s t a  m a n e r a  e l  P l e n o 

contribuye a elevar el perfil 

institucional y ofrecer un mejor 

producto de fiscalización en 

respuesta a la sociedad que 

demanda resultados en los 

procesos de auditoría de la 

gestión de los fondos y recursos 

públicos.

El magistrado del TSC, Ricardo Rodríguez; la auditora interna, Lastenia Aguilar; y 

el administrador general, Óscar Caballero, junto a los representantes de la 

empresa encargada de construir la ampliación del edificio de Municipalidades.

Vista panorámica del predio en donde se construirá la ampliación del edificio de la 

Gerencia de Auditorías del Sector Municipal, lo cual ofrecerá mejores condiciones 

de trabajo de los auditores y personal administrativo.



En la sociedad actual es muy frecuente observar casos en los que se evidencia la falta de aplicación de valores éticos en la función 

profesional, lo cual conlleva que la ciudadanía pierda la confianza en el desempeño de los trabajadores. 

A razón de ello, en diversos países latinoamericanos, se le ha otorgado al principio de probidad un carácter normativo, que busca la 

sanción de actuaciones contrarias a lo que estipulan las leyes, olvidando que la esencia de este principio proviene de la integridad del 

actuar frente a la sociedad. Bajo este contexto, resulta necesario cuestionarse ¿cómo debe ser aplicado este en el ejercicio profesional?

El principio de probidad representa el sustento ético sobre el cual descansa la honradez y la integridad con la que los profesionales 

desarrollan su trabajo, se caracteriza por orientar el actuar de las personas en la búsqueda del bien común y posibilita que el ejercicio de 

la ética profesional no se imponga como una coerción.

Una persona proba no abusa, no desprestigia con su actuar y no daña intencionalmente a otros como ser humano y profesional, en tanto 

“la probidad es el segundo valor profesional que no sólo es sinónimo de honradez, sino que también indica que el profesionista reconoce 

su condición de humano y como tal ejerce la bondad y la benevolencia con los otros” (Ibarra, 2007, p. 47). 

Por ello, Cortina (2000) explica que la profesión va más allá de ser una fuente para percibir ingresos o tener un estatus social, pues es, 

más bien, una práctica social cuyo valor y significado se obtiene en los beneficios que proporciona a la sociedad.

Coincide con este argumento Hortal (2002) al señalar que el profesional adquiere los conocimientos y las habilidades, así como “el 

compromiso y la responsabilidad de prestar de manera eficiente el servicio o bien que le compete y por el cual la sociedad lo acepta y 

reconoce como profesionista”. Es decir, la probidad es algo que se enseña y se debe fomentar todos los días. Sin embargo, no debe ser 

confundida con ningún tipo de dogmatismo, porque si este se enseña como un conjunto de obligaciones y deberes perdería su esencia 

ética.

Como explica Camacho (1995), “la ética queda reducida al automatismo normativo donde no cabe espacio alguno para el ejercicio de la 

libertad y de la responsabilidad” (p. 40). De ahí que el principio de probidad forme parte de una ética profesional afirmativa que va más 

allá de la sumisión a reglas de prohibición, porque de ella provienen los principios y valores que plantean la posibilidad de ejercer 

libremente su elección y adhesión a aquellos que le son propios como profesional.

En definitiva, el principio de probidad tiene que ser implementado durante el ejercicio profesional, pero desde una perspectiva ética que 

no violente la libertad humana y que permita a los funcionarios desempeñarse de manera honesta, eliminando por completo la 

sumisión a normas o leyes que de manera coercitiva manejen su conducta o su actuar en cada una función. No hace falta decir que será un 

gran reto, pero que la solución está en crear un método que ponga en práctica esa ética afirmativa, de modo que se comprenda el 

significado de los valores profesionales como un ideal para orientar el ejercicio profesional hacia la búsqueda del bien común.

Por Melanie Petersen Calvo – Estudiante de la carrera en Derecho de la Universidad Latinoamericana de Ciencia y Tecnología (ULACIT), Costa 

Rica 

EL PRINCIPIO DE PROBIDAD COMO PIEZA IMPORTANTE DE LA ÉTICA PROFESIONAL 
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No es camisa “a rayas” es camisa “de rayas”.

Es “ralla queso”. No “raya queso”.

INFRINGIR: quebrantar las leyes, órdenes, normas, etc.

INFLIGIR: causar  o producir daño, imponer un castigo.

Es incorrecto decir “INFLINGIR”.

No es “CON MIGO” ni “CON TIGO”, separado. Es “CONMIGO Y CONTIGO”, pegado.

INCONMESURABLE: enorme, que por su gran magnitud no puede medirse.

CONMENSURABLE: sujeto a medida o valuación. Cantidad racional.

NO es lo mismo “HIERRO” que “YERRO”. 

HIERRO: es un metal. “YERRO”: es un sinónimo de “error”. Viene del verbo “errar”. Equivocarse es cosa de humanos.

NO DIGA: “detrás  mío”. Lo correcto; “detrás de mí”.

NO DIGA: “encima tuyo”. Lo correcto; “encima de ti”.

NO DIGA: “al lado de mí”. Lo correcto; “al lado mío”.

Es incorrecto; usar “recién” antes de un verbo. Ej. Decir “recién llego”; “recién se enteran”.

Lo correcto: “apenas llego”; “apenas se enteran”.

La expresión “en vísperas”, que indica que algo sucede en tiempo inmediatamente anterior; se construye en “PLURAL”. Se dice en 

“vísperas” no en “víspera”.

LEGUMINOSAS: son las plantas, arbustos o árboles que tienen como fruto una “vaina”.

LEGUMBRES: las semillas al interior de esa “vaina”. Ejemplo; frijoles, lentejas, guisantes y otros.

UNO NUNCA INICIA NADA; para eso se usa “empezar” o “comenzar”. Solo las “cosas” inician. Ejemplo; una marcha, una construcción, 

la semana…

NUNCA DIGA “CONSTELACIÓN DE ESTRELLAS”. “CONSTELACIÓN”, significa “conjunto de estrellas”.

Si se utiliza “donjuán” para referirse a un seductor o mujeriego, va en una sola palabra, con tilde y en minúscula. El vecino es un 

“donjuán”.

“ANTISÍSMICO Y SISMORRESISTENTE”; responden al mismo concepto: Construido o diseñado para resistir terremotos. Un edificio 

“antisísmico”, una construcción “sismorresistente”.

No es lo mismo: “conflicto de interés”, que significa “conflicto interesante”; que “conflicto de intereses” que es, “enfrentamiento de 

intereses opuestos”.

La palabra “OSEA”, proviene del verbo “OSEAR”- espantar aves-, pero a menudo se usa erróneamente confundida con la expresión “O 

SEA”.

En ESPAÑOL son iguales: futbol, fútbol, y balompié. Básquetbol, basquetbol, y el acortamiento “básquet” y baloncesto.

La forma correcta en ESPAÑOL es; restaurante, y no el francés “restaurant”. También puede usarse la forma “restorán”.

ALGUNOS APUNTES DE INTERÉS 
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